
Credores de 96% da dívida assinam; 
Malan vê sinal positivo dos bancos 
por Maria Clara R. M. do Prado 

de Brasília 
"Foi um marco impor-

' tante, porque não me re-
cordo de outros tipos de 
acordos que em tão pouco 
tempo tenham conseguido 
atingir o nível mínimo de 
assinaturas, e isto pode ser 
entendido como um sinal 
da comunidade bancária 
internacional no sentido de 
que deseja efetivar o acor-
dd da dívida externa." 

A avaliação foi feita on-
tem a este jornal pelo pre-
sidente do Banco Central, 
Pedro Malan, ao comentar 
a nota conjunta do governo 
brasileiro e do comitê de 
banos credores na qual se 
anuncia que o acordo de re-
financiamento da dívida 
externa brasileira foi assi-
nado por mais de 96% do 
valor dos compromissos re-
negociados. A massa críti-
ca, de 95% dos créditos, foi 
portanto ultrapassada, 
mas isto não significa que o 
acordo de reestruturação 
da dívida externa esteja 
garantido. 

O próprio Malan lembra 
a necessidade de o País fir-
mar um acordo do tipo 
"stand-by" com o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) para que o Tesouro 
norte-americano possa efe-
tuar a emissão especial dos 
"zero coupon bonds" que 
vão dar lastro à reestrutu-
ração da dívida contraída 
junto aos bancos privados 
internacionais. 

"O acordo do FMI depen-
de do plano de estabiliza-
ção que anunciamos na se-
mana passada", acrescen-
tou ele, lembrando ainda 
que o Brasil não está, por 
seu lado, disposto a efeti-
var a troca de dívida velha 
pelos novos bônus sem que 
a família Dart se disponha .  

por Getulio Bittencourt 
de Nova York 

Credores representando 
mais de 96% da dívida exter-
na do Brasil já assinaram o 
pacote de financiamento pe-
los regras do Plano Brady, se-
gundo anunciaram conjunta-
mente ontem o ministro da Fa-
zenda, Fernando Henrique 
Cardoso, e o vice-presidente 
do conselho do Citibank, Wil-
liam R. Rhodes. Assinaturas 
representando pelo menos 
95% da dívida eram requeri-
das para completar o acordo. 

A data para desembolso 
das garantias e emissão dos 
bônus representando USS 52 

a rever sua posição, ade-
rindo ao entendimento nos 
termos acertados com o co-
mitê de bancos. Os Dart, 
como se recorda, adquiri-
ram no mercado secundá-
rio US$ 1,4 bilhão de títulos 
de crédito junto ao Brasil 
(pelo valor de face) e 
transformaram-se em um 
dos grandes credores do 
Brasil. Com  seu peso, os 
Dart têm jogado no sentido 
de tirar benefício do acor-
do. A família, através da 
corretora Salomon Bro-
thers — esta detém em de-
pósito os títulos de crédito 
dos Dart —, optou por tro-
car a totalidade de seus pa-
péis pelos bônus de capita. 
lização oferecidos pelo 
Brasil e não aceita colocar 
pelo menos 35% dos crédi-
tos nos bônus de desconto. 

bilhões em dívida está marca-
da para 15 de abril de 1994, 
depois do segundo pedido de 
adiamento do Brasil. Na mes-
ma data o governo brasileiro 
deve emitir também um bônus 
de 12 anos representando os 
juros não pagos a partir de 
janeiro de 1991. 

O efeito imediato do anún-
cio sobre os títulos da dívida 
externa do Brasil foi curioso. 
"Os Bônus ldu primeiro caí-
ram um pouco, depois se recu-
peraram. A versão física do 
Bônus C subiu um pouco de 
preço. Mas o efeito geral não 
chegou a ser significativo", 
observa Ano Wong, vice-
presidente sênior do Socimer 
International Bank. 

Malan segue dizendo que 
o governo brasileiro está 
aberto a conversas com os 
Dart t acha que até 15 de 
abril, prazo máximo para a 
efetivação da troca da dívi-
da velha pelos novos bônus, 
há tempo para que algum 
movimento seja feito no in-
teresse do acordo. 

A própria data de 15 de 
abril, embora não haja pre-
visão legal nos contratos, 
poderia ser prorrogada em 
caso de necessidade desde 
que os bancos credores 
concordassem, mas o go-
verno brasileiro não traba-
lha com essa hipótese. 
Considera-se muito difícil 
que o acordo da dívida ex-
terna tenha possibilidade 
de ser efetivado nos últi-
mos meses do governo Ita-
mar Franco. Uma avalia- 

ção indica que, se o País 
não tiver até lá um acordo 
com o FMI, a partir do pla-
no de estabilização, dificil-
mente teria condições de 
obter o aval para um ajuste 
depois de abril. Segue abai-
xo íntegra do comunicado 
do BC: 

BANCO CENTRAL DO 
BRASIL 

15 de dezembro de 1993 
O Ministro Fernando Henri-

que Cardoso e o Sr. William R. 
Rhodes, Vice-Presidente do Ci-
tibank, anunciaram, nesta da-
ta, que credores externos, de-
tentores de mais de 96% da dí-
vida brasileira firmaram 
acordo de financiamento da cif--  
vida externa do País. 

Como se sabe, havia necessi-
dade de se obter assinaturas 
que correspondessem a, pelo 
menos, 95% do total da dívida, 
para permitir o fechamento do 
acordo. Por esse acordo, a con-
clusão das negociações, envol-
vendo a troca dos empréstimos 
existentes por bónus, deverá 
ocorrer até 15 de abril de 1994. 

A negociação cobre, aproxi-
madamente, US$ 52 bilhões de 
débito, incluindo principal e en-
cargos devidos para cerca de 
800 credores. 

Por ocasião da conclusão do 
acordo, os credores trocarão 
seus títulos por uma combina-
ção escolhida previamente en-
tre cinco opções disponíveis. 
Duas dessas opções exigem a 
emissão de instrumentos que 
garantam integralmente o 
principal acrescido de 12 me-
ses de encargos. Garantias adi-
cionais para esse tipo de instru-
mento serão aportadas dentro 
do prazo de dois anos a contar 
da data da conversão. As ou-
tras três opções incluem di-
nheiro novo, bônus de redução 
temporária de juros e bônus de 
capitalização. 

Além disso, o Brasil irá emi-
tir, por ocasião do fechamento, 
bônus de 12 anos para cobrir 
encargos devidos referentes ao 
período de 1991 até a data de 
troca dos títulos (bônus de ju-
ros atrasados). 

Pouco efeito sobre títulos 


